
PARECER Nº 879, DE 2011 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 235, 2010

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a criar o “Programa Escola Itinerante – PEI”, acrescentando o artigo 45-A na Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 27 ª a 31ª Sessões Ordinárias, de 23 a 30 de março de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Educação, atualmente denominada Comissão de Educação e Cultura que se manifestou favoravelmente à sua aprovação. 

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada nos termos do artigo 31, § 2.º, do Regimento Interno Consolidado.

Em que pesem os argumentos contrários ao projeto, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Ary Fossen, discordamos de seu posicionamento, pois não vemos óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação, sendo que o artigo 4º da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de lei n.° 235, de 2010.

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Vitor Sapienza, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-8-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente
Simão Pedro (com o voto em separado) – Mauro Bragato – Luiz Claudio Marcolino (com o voto em separado) – Vitor Sapienza (com o voto em separado) – Orlando Bolçone (com o voto em separado) – Ary Fossen – Reginal Gonçalves(com o voto em separado) – Roberto Engler
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO  § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a criar o “Programa Escola Itinerante – PEI”, bem como acrescentar o artigo 45-A na Lei n° 12.907, de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado.  

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para exame quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Educação (atualmente denominada Comissão de Educação e Cultura), que opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Esta propositura pretende autorizar o Poder Executivo a instituir um programa de escola itinerante, a fim de assegurar aos alunos com deficiência e que residem a mais de 5 km de distância da unidade escolar pública mais próxima o acesso ao ensino fundamental. 

Entretanto, do exame da matéria, verificamos que não consta na Lei n° 13.123, de 2008 – o Plano Plurianual 2008 – 2011, previsão orçamentária que contemple tal medida, o que inviabiliza nosso apoio à aprovação desse projeto.

Ademais, o artigo 4° do projeto apresenta uma cláusula financeira genérica, que não supre as exigências do artigo 25 da Constituição Paulista, o qual exige a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos gerados.

Assim, diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 235, de 2010.

a) Ary Fossen 


